
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 192.552 - RO (2012/0127462-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : SYSTEM MÓVEIS INDÚSTRIA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES 

LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL E 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO DA FAZENDA 
PÚBLICA DA DECISÃO QUE SUSPENDE E ARQUIVA O FEITO. 
1. A desconstituição das premissas fáticas consideradas pela Corte de origem, de que a 
suspensão foi requerida pela Fazenda Nacional, o que teria legitimado a dispensa de sua 
intimação sobre tal ato, demandaria a análise do acervo fático probatório, vedada pela 
Súmula 7/STJ.
2. " É desnecessária a intimação da Fazenda Pública da suspensão da execução, bem 
como do ato de arquivamento, o qual decorre do transcurso do prazo de um ano de 
suspensão e é automático, conforme dispõe a Súmula 314 desta Corte: "Em execução 
fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o 
qual se inicia o prazo da prescrição qüinqüenal intercorrente". [...] (AgRg no AREsp 
202.392/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/09/2012).
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima (Presidente) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 26 de fevereiro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 192.552 - RO (2012/0127462-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : SYSTEM MÓVEIS INDÚSTRIA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES 

LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pela Fazenda Nacional contra decisão que conheceu do agravo para negar 

seguimento ao recurso especial, assim ementada (fl. 185):

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO DA FAZENDA 
PÚBLICA DA DECISÃO QUE SUSPENDE E ARQUIVA O FEITO. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões, a agravante alega que a decisão deve ser reformada por ter partido da 

premissa fática equivocada de que a Fazenda teria requerido a suspensão do feito executivo, o que 

não ocorreu, além de não ter sido observado o rito do artigo 40 da Lei 6.830/80.

Aduz que, após o pedido de realização de citação por edital pela agravante, os autos foram 

arquivados, com base no artigo 40, § 2º da LEF, sem pedido da exequente e, após, foi proferida a 

sentença reconhecendo a prescrição.

Assim, afirma que não se trata de discussão a respeito da necessidade de sua intimação 

em feito no qual requereu o arquivamento, nem tampouco da prescrição intercorrente, motivo pelo 

qual se faz necessária a reforma da decisão agravada, um vez que não teria, sequer, ocorrido o 

início do prazo prescricional.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 192.552 - RO (2012/0127462-3)
  

EMENTA
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL E 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO DA FAZENDA 
PÚBLICA DA DECISÃO QUE SUSPENDE E ARQUIVA O FEITO. 
1. A desconstituição das premissas fáticas consideradas pela Corte de origem, de que a 
suspensão foi requerida pela Fazenda Nacional, o que teria legitimado a dispensa de sua 
intimação sobre tal ato, demandaria a análise do acervo fático probatório, vedada pela 
Súmula 7/STJ.
2. " É desnecessária a intimação da Fazenda Pública da suspensão da execução, bem 
como do ato de arquivamento, o qual decorre do transcurso do prazo de um ano de 
suspensão e é automático, conforme dispõe a Súmula 314 desta Corte: "Em execução 
fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o 
qual se inicia o prazo da prescrição qüinqüenal intercorrente". [...] (AgRg no AREsp 
202.392/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/09/2012).
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):  Não assiste razão 

à agravante.

Primeiramente, no tocante às alegações de violação do artigo 535 do CPC, verifica-se que 

a recorrente se limitou a arguir que o Tribunal de origem não teria se manifestado acerca das 

questões deduzidas nos embargos de declaração opostos em face do acórdão recorrido, sem, 

contudo, indicar quais teriam sido as questões omitidas e a pertinência de manifestação para o 

deslinde da controvérsia, o que configura deficiência clara de fundamentação.

Aplica-se, neste particular, a Súmula 284/STF, que assim expressa: "É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia." Precedentes: AgRg no REsp 1234146/PR, Rel. Ministro Hamilton 

Carvalhido, Primeira Turma, DJe 11/05/2011; AgRg no REsp 1206920/SC, Rel. Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, DJe 25/11/2010.

Quanto ao mais, tem-se que a Corte de origem, ao negar provimento ao apelo da ora 

agravante, assim consignou (fls. 114-116 - grifos nossos):
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[...]

Na espécie em comento, verifica-se que, efetivamente, a exequente não fora 

oportuna e regularmente intimada do despacho judicial que ordenou a 

suspensão do feito.

A todo modo, a orientação jurisprudencial mais recente do colendo Superior 
Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que é “desnecessária a intimação da 

Fazenda Pública da suspensão da execução por ela solicitada, bem como do ato 

de arquivamento, o qual decorre do transcurso do prazo de um ano de suspensão e 

é automático, conforme dispõe a Súmula 314 desta Corte: Em execução fiscal, 

não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o 

qual se inicia o prazo da prescrição qüinqüenal intercorrente” (EDcl no Ag 

1168228/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

06/04/2010, DJe 20/04/2010).
Nesse mesmo sentido, confiram-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. PRÉVIA OITIVA DA FAZENDA PÚBLICA. 
INOVAÇÃO RECURSAL. DECRETAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
INTIMAÇÃO DA SUSPENSÃO. DESNECESSIDADE. SUSPENSÃO 
REQUERIDA PELA EXEQÜENTE. PRECEDENTES.
1. A parte agravante não ventilou, nas razões do recurso especial, a 
alegada necessidade de prévia oitiva da Fazenda pública, de forma que 
não é possível conhecer do recurso, nesse ponto, pois consubstancia 
verdadeira inovação em sede recursal - a qual é inviável em razão da já 
consumada preclusão.
2. Cabe à exeqüente a providência de dar impulso ao processo. Assim, 
deveria a Fazenda providenciar o regular andamento do feito, evitando a 
paralisação por mais de cinco anos, sendo prescindível a intimação da 
suspensão do feito se o pedido de sobrestamento foi formulado pela 
própria exeqüente.
3. Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público.
4. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1036026/PE, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 27/04/2010, DJe 21/05/2010).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL EM 
EXECUÇÃO FISCAL.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. SUSPENSÃO DA AÇÃO 
EXECUTIVA PEDIDA PELO EXEQUENTE. DESNECESSIDADE DE 
INTIMAÇÃO. CULPA DO EXEQUENTE NA PARALISAÇÃO DO 
FEITO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA N. 7 DO STJ.
1. Caso em que se discute a constatação da prescrição intercorrente, em 
execução fiscal suspensa a pedido do exequente, que defende, com base 
no art. 40, § 1º, da Lei de Execuções Fiscais, a necessidade de sua 
intimação da decisão que determinou a suspensão da ação executiva.
2. Sobre a matéria, a jurisprudência do STJ pacificou-se no sentido de 
que o prazo da prescrição intercorrente se conta a partir do 
arquivamento provisório da execução fiscal, após o período de 
suspensão do § 2º do art. 40 da LEF, sendo desnecessária a intimação 
da Fazenda quanto à suspensão por ela mesma pedida.
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3. É de anotar-se, ainda, que não mais há como, em sede de recurso 
especial, se perquirir a respeito da culpa da Fazenda Estadual quanto à 
paralisação da ação executiva, pois, como se constata do teor do voto 
do acórdão ora recorrido, o reexame desse fato é obstado pelo 
entendimento sedimentado na Súmula n. 7 do STJ.
4. Recurso especial não provido (REsp 1081989/PR, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
15/09/2009, DJe 23/09/2009).

Registre-se, por oportuno, que, restando observada a norma prevista no art. 

40, § 4º, da referida Lei nº. 6.830/80, como no caso, impõe-se a decretação da 

prescrição intercorrente.

Por outro lado, a alegação da Fazenda Nacional no recurso especial foi de que restou 

ofendido o artigo 40, caput e parágrafos da LEF, tendo em vista que não teria havido determinação 

da suspensão do feito por um ano, mas tão somente o seu arquivamento direto determinado pelo 

juízo de primeiro grau, sem que antes fosse determinada a suspensão do feito por um ano.

Dessa forma, verifica-se que para se acolher a tese fazendária, seria necessária a 

desconstituição das premissas fáticas consideradas pela Corte de origem, de que a suspensão foi 

requerida pela Fazenda Nacional, o que legitimou a dispensa de sua intimação sobre tal ato, o que 

demandaria a análise do acervo fático probatório, vedada pela Súmula 7/STJ.

Além disso, a jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido da desnecessidade de 

intimação da Fazenda Nacional a respeito da suspensão da execução e do arquivamento, para fins 

de contagem do prazo da prescrição intercorrente. Confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. SÚMULA 
314/STJ. DEMORA NA CITAÇÃO. SÚMULA 106/STJ. REEXAME DE PROVA. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.

1. É desnecessária a intimação da Fazenda Pública da suspensão da execução, 

bem como do ato de arquivamento, o qual decorre do transcurso do prazo de 

um ano de suspensão e é automático, conforme dispõe a Súmula 314 desta 

Corte: "Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o 

processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição qüinqüenal 

intercorrente". Nessa linha, é prescindível, também, a intimação da Fazenda 

Pública da suspensão por ela mesma requerida.
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
3. "O STJ vem flexibilizando a literalidade do disposto no art. 40, § 4º, da Lei 
6.830/1980 para manter a decisão que decreta a prescrição intercorrente sem oitiva 
prévia da Fazenda Pública quando esta, no recurso interposto contra a sentença de 
extinção do feito, não demonstra o prejuízo suportado (compatibilização com o 
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princípio processual pas de nullitè sans grief)" (AgRg no REsp 1.236.887/RS, 2ª 
Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 17.10.2011).
4. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 202.392/SC, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/09/2012, 
DJe 28/09/2012 - grifamos)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
DECISÃO QUE SUSPENDE E ARQUIVA O FEITO. SÚMULA 314/STJ. INÍCIO 
DO QUINQUÊNIO. PARALISAÇÃO POR MENOS DE SEIS ANOS.
1. Trata-se, na origem, de Execução Fiscal de dívida ativa contra pessoa jurídica 
para cobrança de crédito consubstanciado na CDA, extinta por prescrição.
2. O acórdão afirma que a) em 11.10.2005 foi determinada a suspensão da 
execução, b) no dia 14.4.2011 houve intimação da Fazenda para se manifestar sobre 
a prescrição e c) em 3.6.2011 foi proferida sentença extintiva do feito.
3. Entre o despacho que determinou a suspensão da execução e a sentença que 
extinguiu o feito não transcorreram seis anos.
4. Agravo Regimental provido para afastar a prescrição (AgRg no AREsp 
195.993/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
20/09/2012, DJe 10/10/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0127462-3 AREsp 192.552 / RO

Números Origem:  102400012079765  11590000059436  200801930043239  200901990043239  
37723920094019199  9010028348

EM MESA JULGADO: 26/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : SYSTEM MÓVEIS INDÚSTRIA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : SYSTEM MÓVEIS INDÚSTRIA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima (Presidente) e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1211695 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/03/2013 Página  7 de 4


